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Aviso de contumácia n.º 1651/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Silva, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 319/96.3SSLSB, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Maria Pilar da Silva Pinto, filha de Lino Cara-
pinha Pinto e de Aida Batalha da Silva, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 12 de Novembro de 1961, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 10051299, detido no Estabelecimento Prisional da
Guarda, Guarda, por se encontrar acusada da prática de um crime de
ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 30 de
Março de 1996, por despacho de 13 de Dezembro de 2004, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1652/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Silva, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 2185/02.2PULSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Luigi Pistone, de nacionalidade belga, nasci-
do em 11 de Novembro de 1955, titular do passaporte n.º EB604712,
com domicílio na Rua do Tenente Sangreman Henriques, 12, 2.º,
2500 Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em institui-
ções bancárias nacionais, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1653/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Silva, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 6141/03.5TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Paulo Manuel Fragoso Ventura, filho de Diogo
Francisco Ventura e de Jacinta Rosa Fragoso Ventura, de nacionali-
dade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 8550744, com
domicílio em Vila Nova de Nogueira, 4700-000 Braga, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de Janeiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em institui-
ções bancárias nacionais, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1654/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 6783/03.9TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Carlos Back, filho de Bertoldo Back
e de Lorena Warmeling Back, de nacionalidade brasileira, nascido

em 28 de Setembro de 1968, com domicílio na Rua de Francisco Sá
Carneiro, 148, 3, N, Quarteira, 8125-000 Quarteira, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de Janeiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1655/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 2154/02.2SILSB-Z, pendente neste
Tribunal contra o arguido Justiniano Semedo Fernandes, filho de
Domingos Pereira Fernandes e de Maria Semedo Fernandes, natural
de Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Maio
de 1945, solteiro, condutor de veículos e embarcações e operador de
equipamentos pesados móveis, com identificação fiscal n.º 126920427,
titular do bilhete de identidade n.º 13975492, com domicílio na Rua
de Avelino Teixeira da Mota, lote 323, 2.º, esquerdo, 1900-002 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6 de Setembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1656/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 18 571/00.0TDLSB (523/01), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Armando Augusto Branco
Ferreira, filho de Mário Gaspar Ferreira e de Idalina Rosa Pereira
Branco, natural de Miragaia, Porto, nascido em 30 de Outubro de
1962, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9512238, com
domicílio no Bairro Contumil, bloco 2, entrada 100, casa 32, Por-
to, 4300-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 30 de Maio de 2000, por despacho de 14 de Dezembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1657/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 223/02.8ZFLSB, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Deolinda Gonçalves José Domingos, filha de
Gonçalves José e de Eva Manuel José Domingos, de nacionalidade
angolana, nascida em 3 de Maio de 1977, com domicílio na Quinta
do Passo, lote 8, 1.º, direito, 2800 Almada, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 25 de No-
vembro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 14 de De-


